Relatório Seminário Direito à Moradia e Justiça Ambiental

Introdução

O seminário teve como objetivo aproximar os movimentos e as lutas pelo direito à moradia e pela justiça ambiental, ampliar e fortalecer esta articulação tendo como foco a questão das favelas. Teve ainda o intuito de responder a certos discursos recorrentes na mídia, que estabelecem uma relação entre degradação ambiental e presença de população pobre em determinadas áreas urbanas. Como pano de fundo das discussões a questão dos Direitos fundamentais tanto à moradia digna quanto ao meio ambiente preservado e íntegro. 

O evento foi organizado pelo IBASE, pela Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA) e pela Frente Estadual contra a Remoção de Favelas e pela Moradia Digna. Ocorreu nos dias 25 e 26 de outubro no Golden Park Hotel, no Rio de Janeiro. O formato do encontro possibilitou o diálogo entre experiências concretas vivenciadas por comunidades da cidade e o conceito de justiça ambiental. Em cada uma das quatro mesas principais os “casos” eram apresentados por lideranças das comunidades que debatiam com os representantes  dos dois movimentos organizadores do evento e os participantes do seminário. Uma das mesas enfocou a forma como o investimento público, que chega através do  governo federal – Programa de Aceleração do Crescimento / PAC - está entrando nas favelas do Rio de Janeiro; o caso do Complexo do Alemão e de Manguinhos. Alguns desdobramentos para esta discussão foram discutidos e apresentados na sessão final com encaminhamentos para 2008. 

Mesa de Abertura

Jean Pierre Leroy (FASE/Rede Brasileira de Justiça Ambiental)  iniciou sua apresentação ressaltando a novidade de articular os temas da Justiça Ambiental e do Direito à Moradia, ao frisar que por muito tempo o movimento de defesa das favelas sequer mencionava a questão do Meio Ambiente. Ele destacou que os dois assuntos estão conectados, destacando o exemplo do saneamento, que depende da qualidade da água vinda do meio rural. Ele citou casos de remoções em áreas de reserva ambiental, na qual as favelas se tornaram “vítimas do Meio Ambiente” e finalizou com observações sobre a necessidade dos cidadãos pensarem a cidade do futuro, que precisa colocar a qualidade de vida em primeiro plano.

José Nerson (FAFERJ/Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna) mencionou os problemas ambientais que afetam comunidades do Rio de Janeiro e da Baixada Fluminense, como o acúmulo de lixo e de barro nas encostas e as conseqüências negativas quando ocorrem chuvas fortes. Ele reforçou a importância do saneamento: “Hoje bebemos mais cloro do que água tratada”. Queixou-se da má qualidade das obras do Favela Bairro, inclusive por seus impactos ruins para o Meio Ambiente e afirmou que antes de fazer o Favela Bairro 3 é preciso terminar o 2 e refazer o 1, pois as obras ficaram defeituosas. Ele comentou sua experiência em ter filmado o mau estado dessas reformas e utilizado o material para negociações com a Câmara dos Vereadores e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Concluiu sua exposição destacando que o Meio Ambiente é usado como pretexto para especulação imobiliária em áreas pobres, como se as casas e condomínios dos ricos não causassem impacto ambiental. Citou os exemplos da Lagoa de Marapendi e do Alto da Boa Vista para ilustrar a questão.

Itamar Silva (IBASE/ Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna) comentou a separação histórica entre os movimentos sociais urbanos e ambientalistas. Destacou a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Rio 92) como o ponto de virada nesse debate e defendeu a necessidade do movimento de favelas aprender mais sobre meio ambiente, principalmente sobre o conceito sócio ambiental que amplia o olhar sobre o meio ambiente incluindo aí, a dimensão social. Ele destacou a campanha promovida pelo jornal O Globo, “Ilegal, e daí?” como exemplo da manipulação da preocupação ambiental para favorecer a especulação imobiliária.

Mesa 1: Meio Ambiente e Direito à Cidade

Cléia Soeiro Folly contou sua experiência no Canal de Anil, comunidade onde vive há 43 anos e que foi ameaçada de remoção durante a construção da Vila dos Jogos Pan-Americanos – 2006/2007. Cléia narrou a história da comunidade, dos tempos em que era habitada por pescadores que trabalhavam nos manguezais. Ela falou do grupo das “10 mulheres de ouro” que a partir dos anos 70 se organizaram para levar diversos benefícios ao Canal do Anil, como asfalto, posto de saúde e água. Apesar das melhorias, até os dias de hoje o esgoto das moradias é despejado no Canal do Anil, sem tratamento.

A expansão da Barra da Tijuca valorizou a região para a construção imobiliária e houve conflitos com a prefeitura pela decretação de Área de Proteção Ambiental na zona e da classificação da comunidade como “invasores há menos de 5 anos no local”, que provocariam “poluição visual” para a Vila do PAN. Ela relatou as pressões psicológicas e a tensão que causaram doenças, brigas e a morte de duas pessoas e agradeceu a solidariedade e o apoio do movimento de Direito à Moradia. Cléia ressaltou que as autoridades diziam que o Canal do Anil era “área de risco” mas o que elas de fato queriam era transformar a comunidade numa “área de rico”, para a construção de condomínios.

Emília de Souza contou a experiência da comunidade do Horto, narrando as origens da comunidade desde a época dos escravos que vieram com D. João VI para plantar mudas, trazidas de Portugal. Os trabalhadores do Jardim Botânico e mais tarde, da Fábrica de Tecidos Carioca, se instalaram na área onde trabalhavam. A área era esquecida e isolada, mas se valorizou a partir da instalação de órgãos públicos (SERPRO, CEDAE) e sobretudo,  da Rede Globo. Esta última colocou o bairro do Horto em evidência e estimulou ainda mais a especulação imobiliária no local. Então os moradores passaram a ser considerados como “invasores” e houve intenso movimento para expulsá-los, com brutal ação policial que ela comparou ao filme “Tropa de Elite”, destacando as conseqüências negativas para as crianças, que até hoje falam do confronto.

“Temos direito à terra”, frisou Emília, contando os conflitos que ocorreram entre moradores que compraram casas da antiga fábrica de tecidos e ficaram inadimplentes, sem condições de pagar as prestações: “Juridicamente, a empresa pode ter razão, politicamente não.” A Associação de Moradores foi criada na década de 70, quando iniciaram os processos de reintegração das terras.

Jadir Brito (Universidade Candido Mendes/ Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna) analisou a importância do Direito para a luta em defesa da moradia, a partir de sua experiência como advogado. Ele mencionou o uso das leis como instrumento de dominação por parte da elite. E que “tudo o que o mercado toca vira mercadoria, inclusive a cidade”. Acusou o Plano Diretor do Rio de segmentar a lógica da especulação imobiliária e chamou atenção para os problemas do licenciamento ambiental, que acaba por agregar valor ao mercado de imóveis, no sentido de valorizar prédios e casas com área verde. Citou casos semelhantes que ocorrem na zona rural, com fazendas sendo decretadas áreas de preservação ambiental para evitar que sejam desapropriadas para reforma agrária.

Jadir examinou o conceito de “desenvolvimento sustentável” presente nesse tipo de licença e mostrou que ele ainda é indefinido. A noção de “sustentabilidade ambiental”  também ganhou o “toque” de mercado, diz ele, a especulação imobiliária e a propaganda se fazem em cima desta idéia. Sugeriu um enfoque para a sustentabilidade que privilegie a preservação da vida na cidade, ou seja, que incorpore a inclusão social. No campo ético é necessário refazer este discurso em outras dimensões. 

Chamou a atenção para o perigo de que o governo estadual, através do INEA (Instituto Estadual Ambiental) seja responsável tanto pelo licenciamento ambiental quanto pela licença das obras, porque tamanha concentração de poder favoreceria a corrupção e à influência dos grandes grupos do poder econômico.

Jean Pierre Leroy (FASE/Rede Brasileira de Justiça Ambiental) destacou a contradição do mercado imobiliário, que precisa de uma “boa cidade” como mercadoria, ao mesmo tempo em que a especulação o leva a depredá-la. Ele destacou como elementos ambientais valorizados pela elite o microclima, a qualidade do ar, o nível de ruído e o valor arquitetônico, mostrando como tais características estão presentes nos bairros reservados aos “quadros”, isto é, aos especialistas e administradores do capital.

Nesse contexto o trabalhador é visto como “externalidade”, como algo que deve ser “jogado para fora, e se possível para longe dos olhos da elite”, para as chamadas “zona de sacrifício”, como o entorno das fábricas e áreas da periferia da cidade

Jean Pierre afirmou a necessidade de pensarmos numa nova concepção de beleza para a cidade, que inclua favelas e bairros populares, a solidariedade e as relações de convivência entre vizinhos, novas formas de organização e trabalho, etc. Todos esses aspectos dêem fazer parte da concepção de meio ambiente. O desafio que está posto é re-pensar o ambientalismo que inclua a questão da moradia, construindo uma nova argumentação que o embase.

Ele ressaltou os riscos para o saneamento oriundos da transformação do Vale do Rio Paraíba em zona de plantio de eucalipto e frisou a importância de elaborar novas formas de trabalho ligados à preservação ambiental, a cuidar da vida e do bairro de cada um, que poderiam ser impulsionados por projetos governamentais.

O DEBATE reuniu as discussões das duas primeiras mesas e nele foram ressaltados os seguintes pontos:

· A maioria dos recursos do PAC para as favelas do Rio está em obras de infraestrutura (teleférico, elevação da linha férrea), que não são do interesse dos moradores das favelas. Mas os líderes das comunidades temem criticar o governo e perder os recursos do PAC.

· A necessidade de construir uma agenda de ecologia urbana e qualidade de vida, bem como a tarefa da cidade pensar numa nova relação com o campo.

· O risco de que a transformação do Vale do Paraíba em zona de plantação de eucalipto crie “refugiados ambientais”, população rural que será expulsa para a cidade.

· O caso do Canal do Anil e da Vila do PAN pode ser visto como paradigma ou abre-alas dos conflitos que vêm pela frente.

Mesa 2: Unidade de Conservação e sua relação com as comunidades do entorno

Fátima Tardim (coordenadora da mesa)

Ressaltou que a Comunidade do Horto resistiu à construção de conjunto habitacional nos anos 60, de cemitério nos anos 70, e diversas tentativas de remoção desde então.

Apontou a criminalização da pobreza e o falso dilema do direito à moradia e o direito ambiental como sendo os principais pontos do seminário, que devem apontar estratégias mais globais para enfrentar a mídia, governos e capital imobiliário com certo ambientalismo.

Roberto Magesse (Conselho de Cidadania do Alto da Boa Vista) abordou a experiência das comunidades do Alto, tratando-a como laboratório para novas maneiras de pensar a cidade, mais democrática e justa. Ele mostrou como a trajetória do Alto reproduz em escala menor os principais acontecimentos da história agrária do Brasil: inicialmente a zona foi ocupada por sesmarias, depois foi muito procurada por estrangeiros que se estabeleciam no Rio de Janeiro (como os integrantes da Missão Francesa), loteada por fazendeiros de café e pela elite do Império e por fim reflorestada por Pedro II quando da decadência dos cafeicultores. Os funcionários das antigas fazendas não tinham para onde ir, incluindo ex-escravos, datando desta época, o início da ocupação da área. Comunidades como Mata Machado e Fazenda vieram daí, a comunidade Agrícola foi ocupada com pequenos agricultores. Ou seja, o término do ciclo do café e o início do reflorestamento marcaram também a ocupação da região. Portanto é necessário desmistificar que a ocupação é recente. As favelas do Alto da Boa Vista todas têm histórias centenárias, afirma Roberto. Com o início da República, novos cadastros de imóveis foram feitos, e grandes glebas de terra foram doadas. Hoje são 8 ou 9 grandes glebas, com comunidades no mesmo lugar, embora adensadas. Na década de 70 a especulação imobiliária começa, com tentativas de remoção. Com o esgotamento da Barra, em 2000, a cidade é redefinida por grandes grupos imobiliários, incluindo o centro da cidade revitalizado e Alto da Boa Vista. O Ministério Público então, entra com Inquérito Civil Público contra a prefeitura para a remoção, criminalizando as populações pobres, sem culpar os grandes proprietários que destruíram muito mais e são 100 vezes maiores que as favelas.

Roberto criticou a abordagem de “criminalização da pobreza” que vigora contra as comunidades do Alto, ao passo que o condomínio de luxo do Itanhangá causou muito mais devastação ambiental, ocupando área maior que as comunidades do Alto e nunca foi incomodado pelas autoridades. Ressaltou que tanto a Câmara dos Vereadores quanto a Assembléia Legislativa estão dominadas pelo capital imobiliário e conseguiram audiência pública. A última tentativa do Prefeito é ampliar o bairro do Itanhangá para expulsar de vez a população das comunidades. Ele narrou o conflito que envolveu as favelas do Alto, a prefeitura e o Ministério Público e ressaltou a estratégia inovadora utilizada pelos moradores, que conseguiram: Declarações de Posses registradas em cartórios, feitas com documentos dos próprios moradores, com a chancela das Associações de Moradores e o crivo da Defensoria Pública, o que tornou muito mais difícil sua expulsão. Roberto queixou-se de que não houve interesse da sociedade em aprender com esta experiência do Alto da Boa Vista, que pode servir de referência para casos semelhantes. 

Citou ainda que em 1992 a área foi transformada, através de decreto, em APARU (Área de Proteção Ambiental e Urbanística), mas o Prefeito não ratificou, pois isto dificultaria o projeto de ampliação dos condomínios de luxo.

Criticou o IBAMA por seguir pressionando os moradores, apesar de acordos negociados anteriormente. Junto com Parque Nacional fizeram propostas de realocação de algumas casas em áreas de conservação para outras áreas mais urbanas. Mas foram surpreendidos com pedido de remoção do IBAMA, sem possibilidade de diálogo.

Ricardo Calmon (chefe do Parque Nacional da Tijuca) abordou seu cotidiano profissional. Começou se desculpando com Roberto pela ação do IBAMA, ressaltando que o serviço público tem rotina administrativa que anda por si mesma e responde a encaminhamentos de juízes e procuradores, sem que os funcionários possam agir de maneira autônoma. Comentou que o mesmo problema do Alto da Boa Vista ocorre no Parque Lage, em ação contra a Escola de Artes Audiovisuais.

Ricardo criticou o papel desempenhado pelos meios de comunicação, que criam senso comum de que as favelas são responsáveis por problemas ambientais e essa opinião passa a ser tratada como verdade - “subjetividade vira objetividade”. Citou que “os dois maiores problemas do PNT são hoje a violência e os favelados” – isto está no imaginário da cidade. A mídia exerce forte pressão e universaliza esta idéia de que a favela está destruindo a natureza. 

Ele frisou que o Conselho Consultivo do Parque tem sido importante para várias ações conjuntas e o direito à moradia e proteção ambiental estão sendo compatibilizados atualmente através do diálogo entre as comunidades e os gestores do Parque. Toda atividade humana, incluindo as moradias, gera impactos, seja na estrutura formal ou informal da cidade, e é preciso gerir isso, a questão é como amenizar essas conseqüências.

Examinou as funções que o Parque Nacional da Tijuca exerce na cidade. O Parque tem 3900 hectares é uma Unidade de Conservação de proteção integral, onde não é permitido o uso dos recursos naturais, mas a visitação é permitida. Sua extensão vai desde o Mirante Dona Marta, passando pela Pedra da Gávea, a floresta e desce beirando a estrada Grajaú-Jacarepaguá. São 25 bairros e 46 comunidades no seu entorno, incluindo Rocinha e Borel. O Parque articula, portanto, a  área mais densa e urbana da cidade. A malha urbana passa por dentro dele, através de malha viária. 

Mencionou que sendo uma Unidade de Conservação Urbana, presta serviços ambientais à cidade.  Destacou o controle da umidade e das águas das chuvas, além da identidade paisagística do Rio, pois pode ser visto de praticamente todos os pontos do município e da importância como patrimônio cultural. Ressaltou que a área da Floresta da Tijuca é na realidade maior do que a do parque, portanto é necessário debate sobre o detalhamento da “zona de amortecimento”, prevista em seu Plano de Manejo,  para discutir a relação do espaço de preservação com o entorno urbano. 

O Parque ainda foi destacado como um grande palco da educação ambiental, protegendo a biodiversidade, ligando-se a outros fragmentos de Mata Atlântica do município (como o Parque Estadual da Pedra Branca). Apontou-se a necessidade da articulação permanente com vizinhos, ou seja, cidade e comunidades precisam se apropriar e ter vínculos culturais com o Parque, cultivando o sentimento de preservação, de amor por aquele espaço, incorporando valor a este território. É preciso que crescimento e continuidade da moradia neste lugar não se dêem pelo desmatamento e invasão do Parque.

Sérgio Ricardo (VERDEJAR – Rede Brasileira de Justiça Ambiental) iniciou sua apresentação situando os anos 80 como a época em que se consolidou o marco jurídico brasileiro do Meio Ambiente, com a criação dos órgãos governamentais e a legislação de regulação. Contudo, criticou a cultura desses órgãos ambientais por suas posições de repressão às populações tradicionais e aos movimentos sociais e por sua conivência com os abusos praticados pelo poder econômico.

Sérgio avalia que o movimento negro ainda não levou em consideração como deveria, a questão do racismo ambiental e que é preciso trabalhar melhor com esse conceito. Acha que movimentos sociais urbanos também não “acordaram” ainda para a questão ambiental. Ele identificou três grandes ciclos de remoções no Rio: a de Pereira Passos - Sanitária (início do século XX), a expulsão de favelas da Zona Sul - Imobiliária (anos 1960 e 1970) e a atual, onde a legislação ambiental é utilizada para criminalização dos pobres. Isso também ocorre no campo onde a legislação ambiental serve de instrumento para enfrentamento da reforma agrária e não de controle das monoculturas.

Informou que a instituição Verdejar atua na área da  Serra da Misericórdia que é uma região afetada pela extração mineral sem regulação, muito degradada. Inclui as comunidades do  Complexo do Alemão e de Manguinhos, áreas de zona de sacrifício, de várzeas e mangues, bairros operários com cerca de10 mil galpões abandonados, com vazio econômico e problemas ambientais enormes. 

Lembrou a importância da APARU da Serra da Misericórdia para a Zona Norte do Rio e criticou os principais projetos do PAC para a região, como o teleférico no Complexo do Alemão e a elevação da via férrea em Manguinhos, que segundo ele foi planejada para atender à empresa Vale do Rio Doce.

Mencionou  as várias semelhanças do PAC com Programa de Despoluição da Baía da Guanabara –PDBG.. Disse que os dois chegaram, sem o envolvimento da academia e das comunidades na definição de prioridades. No caso do PDBG houve desperdício de dinheiro público, corrupção, obras de má qualidade e cerca de 1/3 dos recursos não chegaram ao seu destino final. Para que não aconteça algo similar com o atual PAC, propôs a criação de fóruns itinerantes que façam a discussão avançar levantando a agenda da comunidade em diálogo com a  academia, para fazer um contraponto ao discurso oficial. A idéia é formar redes de cidadania para contestar os projetos oficiais e em diálogo com as autoridades do PAC, redirecioná-los.

Jorge Borges (Fórum Popular do Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro/Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna) abordou o contexto geográfico do Rio, onde 90% das terras estão em encostas ou regiões encharcadas, de brejo e da várzea. Alertou que a expansão da cidade não se constituiu apenas da retirada de vegetação, havia a escassez de terras, portanto, estratégias de aterramento, capitaneadas pelos governos, foram implantadas para viabilizar a ocupação desses espaços pelas elites. Afirmou que as remoções sempre foram palco de novos e constantes ciclos da expansão imobiliária.

Com, todos ecossistemas do Rio (manguezais, várzeas, do Maciço da Pedra branca etc.) estão em estado terminal..

Jorge alertou que com exceção do Parque Nacional da Tijuca quase todos os ecossistemas da cidade estão em situação terminal, e que o licenciamento ambiental se tornou “palhaçada”, tomando como exemplo a Vila do PAN, construída em área onde segundo as próprias autoridades vivem animais em risco de extinção. Isso coloca uma questão para todos refletirem: avanços da legislação ambiental hoje servem para criminalizar pobres sem proteger de fato, o meio ambiente, marcado por uma visão conservacionista, biocêntrica e despolitizante da questão ambiental e do desenvolvimento.

Levantou algumas questões provocadoras: como quebrar a distância entre as lutas ambientais e urbanas? Quem está degradando o meio ambiente hoje? Será que é retirando as pessoas do local que se preserva o meio ambiente? Como reconciliar direito à moradia e proteção ambiental?

Que unidade de conservação interessa a nós? Como ampliar as redes de resistência, já que hoje as lutas não são só pontuais, articulando movimentos e encontro de saberes? Como lutar para melhorar a qualidade de vida através de novas agendas de reivindicações que considerem os moradores como sujeitos e parceiros de instituições técnicas?

Ele ressaltou que há fatos positivos ocorrendo, como a melhor articulação entre as diversas resistências (advindas dos movimentos sociais e ambientais). Jorge destacou a importância do “encontro de saberes” entre técnicos especializados e moradores, e citou como exemplo a atuação do MST e do MAB, que mostram perícia em utilizar o conhecimento necessário. Discussões sobre o solo, ciclo hidrológico, função das florestas, funcionamento das usinas, etc, precisam se fazer presentes dentro dos movimentos sociais. Destaque foi dado para a importância do conceito de justiça ambiental, construindo um novo modelo de cidade mais democrática.

Mesa 3: Conflitos Urbanos e Construção da Justiça Ambiental na Cidade

Preto Zezé (Movimento Cultura de Rua / Fortaleza/CE) abordou a experiência de Fortaleza, no Ceará, onde o movimento de moradia estabeleceu parcerias com a área de cultura e de esporte, em trabalho em rede. Disse que para trabalhar em redes é preciso aprender a abrir mão de agendas específicas para encontrar pontos de luta comum. 

Analisou o modelo de acumulação de capital em curso no estado, baseado no uso intensivo de recursos naturais como água, terra e energia, levantando a questão: por que não falta água nos bairros ricos, só nos pobres? Na cidade, o modelo resultou num apartheid racial e social, o  racismo se reproduzindo entre partidos e instituições, já que negros e mulheres não estão nas lideranças. Negros, indígenas e mulheres são os maiores injustiçados deste modelo, afirmou ele. Foi instalado a indústria da “insegurança”, que trabalha com o estereótipo que criminaliza os pobres e  negros, levando a multiplicação das pessoas empregadas na segurança privada – cerca de 80 mil, em contraste com os 14 mil policiais cearenses.

Deu destaque a necessidade de se discutir o sistema, o modelo de produção e consumo. Não para pensar só em inclusão neste sistema, mas para ampliar as discussões de longo prazo com questões imediatas, pensar na organização da relação campo-cidade; numa nova cultura; em linguagem adaptativa de temas complexos para ser incorporada pelos movimentos; no recorte racial. Falou da urgência de se entrar na mídia  e revisá-la, questionando seus reféns; abrir o debate com a classe média, para impedir que a culpa seja só dos pobres; realizar pactos com academia. Citou Paulo Freire que dizia: ninguém sabe mais que ninguém, só temos saberes diferentes.

Zezé destacou que a questão ambiental não tem meio termo, não há como poluir um rio pela metade. Portanto é um campo em que os conflitos e as alianças ficam mais claros. 

Vânia Guerra tratou da experiência da comunidade quilombola da Ilha da Marambaia, ameaçada de expulsão pela Marinha. Ela lembra que foram as populações tradicionais que preservaram o Meio Ambiente nas áreas que hoje se tornaram de “proteção ambiental” mas que agora existe a pressão para expulsá-las do paraíso: “O governo deixava as pessoas do mato porque eram consideradas bichos, mas hoje o mato tem valor e é preciso tirar os bichos.”

Vânia ressaltou as dificuldades de transporte e de educação da Marambaia, por se tratar de uma ilha e denunciou os obstáculos criados pela Marinha, que aposta no enfraquecimento da comunidade, sobretudo através da partida dos jovens, que saem de lá em busca de educação e emprego. Muitos dos que saem para fazer o ensino médio, não voltam. A estratégia atual da Marinha é forçar o êxodo, impedindo inclusive, a construção de novas casas dos descendentes que se casam.   

Muitos problemas da comunidade vêm de ela não ter sido ainda reconhecida como quilombola e seus moradores não possuírem o título de propriedade, alega-se que o local não seria um lar de escravos fugidos, mas sim um “posto de engorda” - e portanto não ter adquirido a posse legal da terra, nem poder receber políticas públicas. Vânia frisou a importância da revista Existimos, editada pela comunidade e pela FASE, para divulgar a luta da população local.

Marcelo Braga (Central de Movimentos Populares/ Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna) afirmou que não há espaço para articulação com a classe média no movimento das favelas e que é preciso radicalizar o conflito, perturbar a ordem social e ver uma forma de avançar a partir daí. 

Ele questionou as abordagens que tratam a “criminalização da pobreza” como se esta fosse atitude nova por parte da elite brasileira. Para ele, esse sempre foi o padrão habitual e as pessoas não tem valor na lógica do mercado. Por isso é preciso que haja o confronto.

Onde há meio ambiente preservado hoje? Nos países ricos não há mais florestas. O pobre não escolhe onde vai morar, e preserva. Os investimentos no país nos últimos anos foram de 20 bilhões. Mas qual o impacto na questão habitacional? No Brasil o salto do déficit habitacional foi de 7,2 para 7,9 milhões. O projeto é eliminar o “lixo” da sociedade, eliminando parcela da população mundial. Não é a toa que parcela da África está sendo dizimada. Cada pobre e favelado tem que colocar isso na cabeça, pois misturar com a classe média somente impedirá a luta maior. A descriminalização da pobreza não é novidade, sempre foi assim. Pretos e pobres jamais deixaram de ser tratados como criminosos. Essas foram algumas questões e  afirmações mencionadas.

Tânia Pacheco (Rede Brasileira de Justiça Ambiental – GT Racismo Ambiental) destacou que meio ambiente e justiça social são questões interligadas e não é possível separá-las. O racismo ambiental vem da junção do capitalismo (por exemplo, as pressões da especulação imobiliária) e do preconceito.

Ela ressaltou os impactos do chamado “modelo Sorriso” da expansão de soja, com a expulsão da população de agricultores familiares e chamou a atenção para a semelhança com o que ocorre nas cidades. Afirmou que o modelo capitalista usa as pessoas e expulsa aquelas que atrapalham sua expansão (as mais vulneráveis).

Destacou ainda que a Justiça Ambiental é uma grande utopia, que como a democracia, nunca alcançaremos, pois novos desafios sempre aproximarão quanto mais avancemos. É preciso definir com maior clareza quem são nossos adversários e mudar nossas concepções de mundo e valores que sustentam esse modelo de sociedade e desenvolvimento.

No DEBATE, os seguintes pontos foram destacados:

1)Força do conceito de “criminalização da pobreza” e necessidade de abordá-lo melhor

2) Importância do IBAMA considerar a situação da Serra da Misericórdia

3)Importância da mobilização ampla, como única maneira de responder às declarações do governador Sérgio Cabral de que as favelas do Rio são “fábricas de marginais”.

Roberto Maggese mencionou que o Ministério Público de SP obrigou no TAC (Termo de Ajuste de Conduta) diálogo com comunidades, e discussão foi muito rica, e bem diferente do Rio de Janeiro, e mostra atraso no RJ. Por sua vez, disse não acreditar em mais nada que não seja a mobilização do povo, ir para a rua para protestar, para impedir declarações racistas do governador. Só quando MST e MAB invadiram hidrelétrica e ameaçaram a segurança nacional, eles foram ouvidos. É preciso tomar atitudes de ação. A história mostra, um bom morre para que outros bons continuem a luta. Se a resposta não for dada agora, iremos mostrar para lá de Sepetiba.

Ricardo Calmon (Parque Nacional da Tijuca): Iremos para Sepetiba se sobrar algo depois dos grandes investimentos. O Rio com encostas e alagados, não tem espaço simples de expansão, e a situação é complexa. É preciso garantir que lutas contra a remoção também tenham base de sustentabilidade e melhoria da qualidade de vida daquelas comunidades.

Marcelo Braga: descriminalização da pobreza é problemático. É fácil como não nos mobilizamos para queimar e quebrar carros nas ruas diante dos absurdos, fazemos muito pouco. Quem tem compromisso com a transformação terá que sair de sua área de conforto e se juntar com a população para os confrontos que se seguirão.

Mesa 4: Investimentos Públicos: impacto social e ambiental na construção da cidade democrática

Paulo César  (Secretaria de Obras – Governo do Estado do Rio de Janeiro) expôs as principais obras previstas pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para as favelas do Rio. Cerca de R$1,6 bilhões serão investidos em saneamento e urbanização e drenagem, em especial no Complexo do Alemão, Rocinha, Manguinhos e Pavão-Pavãozinho. Serão investidos na Rocinha, 180 milhões, no Complexo do Alemão, 495 milhões e no Complexo de Manguinhos, 235 milhões.

Ele destacou o caso da Rocinha como aquele em que há maior participação comunitária. Nesta localidade o projeto originou-se do Plano Diretor cuja discussão foi participativa. Reconheceu que o projeto do teleférico, com 5 estações previstas, no Complexo do Alemão é polêmico, embora o julgue importante por facilitar a mobilidade da população. Os equipamentos sociais foram dimensionados com base em Planos Diretores antigos

Ressaltou também a relevância da drenagem nos rios Iguaçu e Saracuí, para evitar enchentes na Baixada e os projetos para duplicar a capacidade da estação de tratamento de águas do Guandu, visando sobretudo ao abastecimento da Baixada.

Paulo Magalhães (Caixa Econômica Federal) destacou a necessidade da coerência entre o investimento em infraestrutura e o trabalho social. Disse que o PAC não será um novo Favela Bairro e que deverá utilizar organizações econômicas de cada comunidade, em parceria com empreiteiras, para impulsionar o desenvolvimento local. Esclareceu que o governo federal é responsável pela alocação dos recursos que toma uma feição concreta na negociação com o governo dos Estados e Prefeituras. A CEF representa o governo federal no diálogo entre o Estado e Prefeitura. 

Paulo lembrou que as favelas são “territórios fragmentados e hiperadensados de atores”, com múltiplas representações e organizações. Esta diversidade de atores faz com que nenhum deles pode afirmar ou  falar em nome das comunidades. É preciso que haja diálogo e negociação. Os governos precisam entender esta realidade e ter abertura para ouvir e tirar o consenso possível. Estabelecer pactos políticos em torno de uma agenda mínima, criando um “círculo virtuoso” de desenvolvimento local. Organizar por exemplo entidades coletivas que vão interagir com as empreiteiras. 

Marcelo Firpo (ENSP/Fiocruz) tratou dos conceitos de zonas de sacrifício, risco ambiental e racismo ambiental, citando Manguinhos como exemplo de área extremamente degradada. Ele chamou a atenção para a proximidade das zonas onde a cidade deposita seu lixo e o que suas elites consideram como “lixo social”, ou seja, os pobres. 

Denominou de “ciclos perversos” o conjunto de atitudes das autoridades governamentais que envolve corrupção, clientelismo político, atrelamento político-partidário e obras públicas de baixa qualidade. A participação mais qualificada e mais politizada é o grande desafio. Normalmente esbarra-se nos limites de tempo para a promoção da efetiva  participação dos moradores, o que não permite romper as bases dos ciclos perversos. 

Pergunta quanto recurso do PAC está sendo investido em sustentabilidade ambiental e em regularização fundiária. Como garantir que áreas públicas vão permanecer como tal? E ainda como evitar as enchentes dos rios que desembocam no Canal do Cunha (Manguinhos)? Aponta que essas e outras questões estão por trás da lógica da exclusão que precisam ser enfrentadas. Por último lançou a questão: O PAC constroe uma nova cidade?

Marcelo falou ainda sobre a importância do trabalho do cientista estadunidense Robert Bullard, pioneiro das pesquisas sobre racismo ambiental, e do material de informação e análise à disposição no site www.justicaambiental.org.br.

Ele mencionou também a importância de se pensar as funções exercidas pelos jovens em cada favela, como as bolsas de iniciação científica que a Fiocruz ofereceu aos jovens da comunidade de Manguinhos.

Alan Brun Pinheiro (Raízes em Movimento) abordou sua experiência no Complexo do Alemão, em particular seu trabalho com os jovens e a cultura. Ele afirmou que a agenda do PAC tem favorecido o diálogo com organizações locais, destacando o Comitê de Desenvolvimento Local da Serra da Misericórdia. Alan ressaltou parcerias importantes realizadas com o Unicef (mapeamento da juventude no Complexo do Alemão) e com o SESC (perfil sócio-econômico das comunidades do entorno da Serra da Misericórdia). Destacou a importância de se avançar na qualidade do diálogo entre o poder público e as favelas.

Frisou que os empregos que virão a ser criados pelo PAC não podem virar moeda de troca para clientelismo político e questionou se o governo estadual fez levantamento de dados na região. Afirmou que a prioridade deveria ser de políticas de base para os jovens, marcando que isto é mais importante que a construção do teleférico.

José Leonídio Santos falou sobre a experiência de Manguinhos, dando ênfase à preocupação das pessoas com suas casas, quando souberam das obras de elevação da via férrea previstas no PAC. Ele contou que houve muitas brigas de família e especulação imobiliária entre os moradores, que calculavam o quanto ganhariam com indenizações. 

Ele dividiu as obras do PAC em duas linhas principais: saneamento e juventude/direitos humanos. Contudo, queixou-se da desqualificação do processo de participação popular, ressaltando que as 13 associações de moradores e as mais de 100 igrejas existentes em Manguinhos tiveram pouca voz nas negociações. 

Leonídio ressaltou que o PAC deve ser oportunidade para a “reinserção do Estado de Direito” na comunidade e lamentou os conflitos com a prefeitura, pela pouca abertura à participação por parte das autoridades municipais.

No DEBATE foram destacadas a subordinação das obras do PAC aos acordos entre os empreiteiros e o tráfico, com pouco espaço para a comunidade. Também se criticaram os prazos curtos para apresentação dos projetos e a necessidade de ampliação desses prazos para garantir a participação popular no processo. Foi afirmado que só existe uma forma de se transformar de fato, se a população participar e controlar as atividades - exercendo o controle social - e a construção de uma agenda mínima dos movimentos sociais como instrumento.  Lembrou-se que existem recursos para formar cooperativas e que a dimensão ambiental, no sentido da sustentabilidade socioambiental, não está presente no PAC.

Mesa de Encerramento

Inalva Mendes Brito (MUP/Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna),

Itamar Silva (IBASE/Frente Estadual contra a Remoção e pela Vida Digna),

e Marcelo Firpo (Rede Brasileira de Justiça Ambiental),

Pontos destacados pela mesa e durante o debate:

· Urgência e importância da articulação entre Direito à Moradia e Justiça Ambiental;

· Necessidade de se pensar desdobramentos para o seminário;

· O Relatório do Seminário irá circular entre os participantes e ele servirá de base para a construção de uma declaração política, de um conjunto de posições assumidas pelos participantes;

· A necessidade de se criar um círculo virtuoso de desenvolvimento local;

· Criar um grupo de estudos sobre conflitos urbanos ambientais da cidade, nos moldes do MAPA de conflitos ambientais que já foi realizado no estado do Rio de Janeiro e estudar caso a caso.

· Realizar atividades de divulgação deste estudo, numa linguagem simples, promovendo a aproximação entre os movimentos sociais; 

· Criar um Grupo de Trabalho (GT) dentro da RBJA sobre a questão da Moradia;

· Construir uma agenda de curto e médio prazo junto com a RBJA para difundir as questões de justiça ambiental urbana para outros movimentos sociais.

· Sobre o PAC – necessidade de provocar mais audiências públicas nas comunidades que receberão o programa, discutindo os projetos previstos para cada uma delas; 

· Criar fóruns itinerantes que façam a discussão avançar levantando a agenda mínima da comunidade, em diálogo com a  academia, para fazer um contraponto ao discurso oficial. A idéia é formar redes de cidadania para contestar os projetos oficiais e em diálogo com as autoridades do PAC, redirecioná-los;

· Estabelecer critérios para o controle social acontecer de fato, identificando os interlocutores corretos; 

· Abrir o diálogo com o Comitê Gestor do PAC – representantes das Secretarias;

Fechamento: Preto Zezé apresentou o seguinte poema em rítmo de Hip Hop:

“BRASIL COM P” – Gog  (Rapper de Brasília)

Pesquisa publicada prova
Preferencialmente preto
Pobre prostituta pra polícia prender
Pare pense por quê?
Prossigo
Pelas periferias praticam perversidades
Pm's
Pelos palanques políticos prometem prometem
Pura palhaçada
Proveito próprio
Praias programas piscinas palmas
Pra periferia
Pânico pólvora pa pa pa
Primeira página
Preço pago
Pescoço peitos pulmões perfurados
Parece pouco
Pedro paulo
Profissão pedreiro
Passatempo predileto
Pandeiro
Preso portando pó passou pelos piores pesadelos
Presídio porões problemas pessoais
Psicológicos perdeu parceiros passado presente
Pais parentes principais pertences
Pc
Político privilegiado preso parecia piada
Pagou propina pro plantão policial
Passou pelo porta principal
Posso parecer psicopata
Pivô pra perseguição
Prefeitos populares portando pistolas
Pronunciando palavrões
Promotores públicos pedindo prisões
Pecado pena prisão perpétua
Palavras pronunciadas
Pelo poeta irmão..

